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Capítulo I 
INTRODUÇÃO AO PROCESSO

1.1.	 FINALIDADE DO PROCESSO
Qualquer que seja a teoria que se venha a adotar, é certo que o homem é um ser social por natu-

reza e que, pela razão, possui o sentimento do bem e do mal, do justo e do injusto. Essa aptidão para a 
vida em sociedade e a realização do bem comum impõem naturais limitações à atividade humana, as 
quais, por sua vez, como imperativos de Justiça, redundam em normas de agir efetivas, sancionadas 
pelo poderdo Estado (França, 1974, p. 4).

Dessa forma, no âmbito do direito criminal, sempre que um bem penalmente tutelado é 
ofendido,surge para o Estado, responsável pela garantia da ordem pública, o direito de punir o autor do 
delito. Todavia, esse jus puniendi não é aplicado discricionariamente, já que implica o ingresso na esfera 
do status dignitatis do cidadão, surgindo, então, a necessidade da instrumentalização dessa pretensão 
estatal. Em outros termos, a aplicação da norma penal incriminadora a quem feriu o ordenamento 
jurídico,diante do conflito entre o direito de punir do Estado e o direito à liberdade do acusado, dá-se 
por meio de uma ação, que é concretizada por um complexo de atos, isto é, o processo.

Como salienta Fernando da Costa Tourinho Filho (1989, vol. 1), o objetivo do processo é eminen-
temente prático; visa a aplicar a sanctio juris, o próprio direito penal.

Nesse diapasão, Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido R. Dina-
marco (1980, p. 247) ensinam que “o processo pode, então, ser encarado sob o aspecto dos atos que lhe 
dão corpo e das relações entre seus sujeitos. O processo é privativo da função jurisdicional, com vistas 
à sua finalidade de atuar à vontade da lei, mediante a solução de lides. É, por definição, o instrumento 
através do qual a jurisdição opera”.

1.2.	 PRINCÍPIOS DO PROCESSO
A intensa atividade que será desenvolvida para a aplicação da sanctio juris àquele que cometeu 

um fato infringente da norma penal é sempre norteada por regras básicas, que garantem o bom desen-
rolar dos atos. Alguns princípios, portanto, hão de estar presentes.

1.2.1.	 Verdade real
No processo civil vige o princípio da verdade formal, no qual o juiz se satisfaz com as alegações 

deduzidas pelas partes, máxime porque, em regra, elas, as partes, podem dispor da ação de acordo com 
seus interesses. O magistrado, portanto, deverá quedar-se inerte, por exemplo, diante da negligência 
de uma ou ambas as partes, julgando antecipadamente a lide. Ressalve-se, contudo, aquelas ações que 
cuidam de direitos indisponíveis, em que o tratamento a ser dispensado é bastante diverso.

Na Justiça Penal, ao reverso, o juiz não é mero espectador das provas produzidas pelas partes. Tem 
o dever de investigar a fundo a realidade do fato. Tão largo é o alcance desse princípio que até mesmo a 
confissão, no processo penal, tem valor relativo (art. 197) e deve ser valorada de acordo com as demais 
provas coligidas, enquanto, no processo civil, esse mesmo ato, quando não se cuidar de direitos indispo-
níveis, tem importância definitiva e absoluta (art. 392, CPC), autorizando, desde logo, o julgamento da lide.

1.2.2.	 Princípio da oficialidade
Como já se disse, o Estado avocou para si a tutela jurisdicional. O poder de fazer atuar a perse-

cução penal (apurar e punir o delito), tornando defeso às partes envolvidas no conflito fazê-lo. A justiça 
com as próprias mãos, ressalte-se, pode caracterizar o delito descrito no art. 345 do CP. Para a segura 
investigação criminal e, após, para a propositura da ação penal, o Estado instituiu alguns órgãos. Assim é 
que a investigação preliminar sobre o crime e sua autoria é atividade afeta (embora não privativamente) 
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à Polícia Judiciária. Por outro lado, a propositura da ação penal pública incumbe, privativamente, ao 
Ministério Público (art. 129, inciso I, CF), e a jurisdição só poderá ser exercida pelos membros do Poder 
Judiciário (Juízes de Direito). Tal princípio, no que tange à iniciativa, comporta exceções. É o caso da ação 
penal privada, cuja prepositiva cabe ao ofendido ou a quem legalmente o represente.

1.2.3.	 Princípio da legalidade
Ocorrendo uma infração penal, seja ela de grande ou pequeno potencial ofensivo, os órgãos 

incumbidos da persecução penal (Polícia Judiciária e Ministério Público) estarão obrigados a dar iní-
cio ao respectivo procedimento (inquérito policial e ação penal). É o que se infere dos arts. 5o e 24 do 
CPP. Emsuma, na obrigatoriedade de se iniciar a persecutio criminis, em suas duas fases, que serão 
vistas mais à frente, sem se avaliar a conveniência ou a oportunidade da medida, reside o princípio 
da legalidade. Isto é, dispondo o membro do Ministério Público de indícios de autoria e prova da 
existência do crime, não poderá, por motivos de conveniência, deixar de exercer o poder-dever, pelo 
oferecimento da denúncia.

Finalmente, a recente Lei dos Juizados Especiais Criminais mitigou o alcance do princípio da 
legalidade, quando se tratar de infração penal de menor potencial ofensivo. Nesse caso, o Promotor de 
Justiça, em vez de oferecer a denúncia e dar início à ação penal, pode propor ao autor do fato um acordo 
(transação penal), a teor do art. 76 da Lei n. 9.099/95, que, aceito, resultará na exclusão do processo.

1.2.4.	 Princípio da indisponibilidade
A ação penal, uma vez proposta, deve seguir até seu termo final. Vale dizer, somente a sentença 

poderá extinguir o processo com ou sem o julgamento do mérito e dela não poderá dispor seu titular 
(art. 42, CPP). Pelo princípio da legalidade, estudado no item anterior, o Ministério Público estará obri-
gado a oferecer a denúncia (que é a petição inicial do processo penal) sem avaliar sua conveniência. 
Pelo princípio da indisponibilidade, tal ação, uma vez proposta, é insuscetível de desistência. Não podeo 
promotor dela abdicar.

Este princípio é igualmente aplicável à primeira fase da persecução penal (do inquérito policial), 
pois o Delegado de Polícia, que é autoridade incumbida da presidência do inquérito policial, não pode 
determinar seu arquivamento, em nenhuma hipótese, ou mesmo suspender as investigações, como se 
infere do art. 17 do CPP.

Interessante ressaltar que nada impede que o Promotor de Justiça, ao final, entendendo inexis-
tiremprovas para a condenação, alvitre a absolvição do acusado. Como fiscal da correta aplicação da 
lei e representante da sociedade, não só pode como deve pugnar pelo reconhecimento do non liquet.

Como ficou ressaltado no item anterior, a Lei dos Juizados Especiais Criminais também atenuou 
o princípio da indisponibilidade da ação penal, por meio do instituto da “suspensão condicional do 
processo” (art. 89 da Lei n. 9.099/95).

1.2.5.	 Princípio da publicidade
Vige em nosso sistema processual o princípio da publicidade, segundo o qual todos os atos pro-

cessuais são públicos (art. 792, CPP). Aliás, é da própria natureza do processo acusatório a publicidade 
dos atos do processo, permitindo a qualquer pessoa do povo sua fiscalização. Tal regra, obviamente, 
comporta exceções. Quando a publicidade resultar inconveniente grave ou perigo de perturbação da 
ordem pública, poderá o ato processual ser realizado a portas fechadas, com número limitado de pessoas 
(art. 792, § 1o, CPP, e art. 5o, inciso LX, CF).

A publicidade dos atos, contudo, não atinge o inquérito policial, não só por sua natureza inqui-
sitiva (peça informativa onde não se estabelece o contraditório), como por sua própria finalidade 
investigatória, que pode resultar frustrada ou sofrer sérios gravames com a divulgação das diligências. 
Tal entendimento, aliás, está expresso no art. 20 do CPP, que dispõe sobre a necessidade de sigilo no 
inquérito policial, e não afronta a ordem Constitucional, que só trata do sigilo dos “atos processuais” 
(art. 5o, inciso LX, CF), e inquérito não é processo.
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a lei processual não estabelece qualquer via para provocar o duplo grau de jurisdição. O § 2o do art. 93, 
inclusive, expressamente prevê que não caberá recurso da decisão que denegar a sustação do processo. 
Preleciona Hélio Tornaghi (1987, vol. 1, p. 151), ao tratar da questão prejudicial obrigatória, que a previsão 
de recurso “pode iludir a finalidade da lei e transformar um dever jurídico do juiz em mera faculdade”.

Capítulo XIII
PROVAS

13.1.	 CONCEITO E FINALIDADE
Como já visto, por meio da ação exige-se do Estado uma decisão sobre uma pretensão. No processo 

penal, a ação tem como objetivo a aplicação de uma sanção ao autor da infração penal. Para tanto, é 
necessário demonstrar ao julgador, por meio da prova, a verdade do fato tido como criminoso e sua autoria.

No entanto, a palavra prova possui diversos significados, como alerta Tourinho Filho (1996, 
p. 203), para quem, de ordinário, representa “os elementos produzidos pelas partes ou pelo próprio juiz, 
visando a estabelecer, dentro do processo, a existência de certos fatos”.

De forma diversa, Hélio Tornaghi (1987, vol. 1, p. 265) entende que o vocábulo prova também 
designa o procedimento, “a atividade probatória, isto é, conjunto de atos praticados pelas partes, por 
terceiros (testemunhas, peritos etc.) e até pelo juiz, para averiguar a verdade e formar a convicção deste 
último (julgador)”.

E, no mesmo diapasão, Eduardo Espínola Filho (1980, t. 1, vol. 2, p. 434) conceitua prova como a 
atividade desenvolvida no curso da ação para convencer da existência de infração penal, sua autoria 
(declinada na denúncia ou queixa), bem como de ter havido ou não causas excludentes da criminalidade, 
para afastar a responsabilidade do agente.

A prova visa, assim, a formar a convicção do julgador, sobre a veracidade ou não da infração pena-
limputada ao agente, para que se possa firmar a decisão da causa. Tem como escopo, também, na lição 
de Antônio Magalhães Gomes Filho (1997, p. 13) justificar perante a sociedade a decisão adotada. Provar, 
em apertada síntese, é levar ao conhecimento do juiz os elementos necessários ao julgamento da causa.

13.2.	 OBJETO DE PROVA
Constitui objeto de prova o fato descrito na denúncia ou queixa-crime, ou, ainda, aquele alegado 

pelo réu em sua defesa, e outras circunstâncias secundárias, desde que reclamem uma apreciação 
judicial e influam na verdade real.

Somente os fatos relevantes que interessem ao deslinde da causa demandam prova, bem como 
aqueles sobre os quais possa pairar alguma dúvida, salientando-se, sempre, que não serão objeto de 
prova fatos que, embora duvidosos, não guardem qualquer relação com a solução da lide ou influenciem 
na apuração da verdade substancial. Para exemplificar, a cor do automóvel subtraído, se não pairar 
dúvida na demonstração de seu furto.

Bem a propósito, preleciona José Frederico Marques (1997, vol. 2, p. 254) que os “fatos que não 
pertencem ao litígio e que relação alguma apresentam como objeto da acusação consideram-se fatos 
sem pertinência, e que, portanto, devem ser excluídos do âmbito da prova in concreto”.

13.2.1.	 Fato notório
O fato notório, evidentemente, independe de prova, já que o juiz não pode desconhecê-lo, 

inexistindo, assim, dúvida. É desnecessário, por exemplo, provar quem é o Presidente da República 
Federativado Brasil.
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Na lição de Chiovenda (apud Borges da Rosa, 1942, vol. 1, p. 397), consideram-se notórios os fatos 
quando, “pelo conhecimento geral, são tidos como certos e indiscutíveis, porque pertencem à História, ou 
às leis naturais, ou aos fatos sociais e políticos que interessam à vida pública atual (notorieda de ampla)”.

Salienta, ainda, que a notoriedade pode ser restrita a determinado distrito, de forma que qualquer 
pessoa que resida no local conhece o fato. Não se confunde, porém, fato notório com a opinião de um 
número indeterminado de pessoas (vox populi, fato popularmente conhecido).

13.2.2.	 Fato popularmente conhecido
Fatos de conhecimento popular não dispensam a produção de prova. Por exemplo, determinado 

político é tido pela opinião pública e pela imprensa como corrupto e mentiroso. É voz corrente esses 
atributos pessoais. Como o fato popularmente conhecido depende de prova, caso haja processo contra 
tal pessoa, os fatos deverão ser comprovados por todos os meios admitidos em Direito, garantindo-se 
o contraditório, a ampla defesa e o due process of law (vide princípios do Processo Penal).

13.2.3.	 Fatos admitidos pelas partes
Os fatos admitidos pelas partes, de acordo com o sistema processual penal pátrio – livre convicção 

e verdade real –, requestarão prova. Só à guisa de exemplo, o juiz não está impedido de diligenciar, de 
ofício, a esse respeito, somente porque acusação e defesa acordaram sobre determinado ponto. O juiz, 
notadamente no processo penal, não é mero espectador das provas produzidas pelas partes.

13.2.4.	 Presunções
A conceituação de presunção tem dividido a doutrina. Para alguns autores, presunção é uma 

espécie de prova indireta (Malatesta, 1996, p. 190), mas que não pode ser confundida com o indício, que 
adiante analisaremos. José Frederico Marques (1997, vol. 2, p. 343-344) entende que indícios e presun-
ções em nada diferem, considerando-os provas indiretas, que se constituem em ilações de que o juiz se 
utiliza para formar seu convencimento (presunção hominis). Diversamente, Vicente Greco Filho (1984, 
vol. 2, p. 180) conclui que presunção não é um meio de prova, “mas sim uma forma de raciocíniodo juiz”.

O valor probatório da presunção pode ficar entregue ao livre convencimento do juiz, mas, por 
outro lado, pode a lei determinar-lhe a importância. Nesse caso, temos a presunção legal. Bem a pro-
pósito, explica Malatesta (1996, p. 259) que a lei “ao determinar a força probatória de algumas provas 
indiretas ou ao atribuir-lhes um valor tal que impõe fé até prova em contrário ou confere-lhes tal valor 
que impõe fé não obstante todas as provas em contrário”. Na primeira hipótese, temos a presunção juris 
tantum, ou relativa, e na segunda a presunção jure et de jure, ou absoluta.

José Frederico Marques (1997, vol. 2, p. 346) também distingue a presunção hominis, de onde 
ojuiz tira suas conclusões da ordem normal das coisas (ou regras de experiência), da presunção legal, 
na qual o legislador “é quem formula a ilação a ser tirada do fato provado ou conhecido”.

No CP, a presunção legal é encontrada no crime de receptação culposa (art. 180, § 3o, CP). Tínhamos, 
também, como presunção legal, a violência presumida no estupro e no atentado violento ao pudor, nos 
termos do art. 224, alínea a. Se a vítima da conjunção carnal ou do ato libidinoso não fosse maior de 14 
anos, ainda que tenha anuído com o ato, presumia-se a ocorrência de violência.

Com a Lei n. 12.015/09, esse dispositivo do CP foi revogado, mas não a figura do estupro ou aten-
tado violento ao pudor de menor de 14 anos de idade – que passou a ser chamada de pessoa vulnerável.

Tais condutas passaram a ser previstas no art. 217-A do CP. Por outro lado, na presunção relativa, 
a lei estabelece como verdade determinado fato, enquanto não houver prova em contrário (Frederico 
Marques, 1997, vol. 2, p. 348). A produção dessa prova incumbe à parte contra quem pesa a presunção.

13.2.5.	 Direito
O direito, decorrente de normas do âmbito federal, escrito, não é necessário que seja provado, porque 

deve ser conhecido pelo juiz. Quanto às normas estaduais e municipais, do local onde está o juize xercendo 
sua competência, incumbe também a ele conhecê-las, independendo de prova da existência evigência.
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14.10.	 CRIMES CONTRA A HONRA

14.10.1.	 Introdução
O CPP estabeleceu, em seus arts. 519 a 523, procedimento para o processo e julgamento dos crimes 

contra honra, incluindo-se aí, também, a difamação. O art. 519 do CPP remete aos Capítulos I e III, Título I 
do Livro II do CPP. O Capítulo III foi revogado, com o advento da Lei n. 11.719/08, enquanto o Capítulo I cuida 
essencialmente do procedimento ordinário. Desse modo, depois de recebida a denúncia, será observado 
o rito do procedimento ordinário, pouco importando a quantidade de pena cominadano tipo legal.

14.10.2.	 Procedimento. Conciliação. Exceção da verdade
a.	 Antes de receber a queixa, o juiz possibilitará às partes a oportunidade de reconciliação, desig-

nando, para tanto, uma audiência. Nessa oportunidade, querelante e querelado serão ouvidos 
separadamente – sem a presença de advogado –, abrindo-se a possibilidade de encerramento 
doprocesso, mediante termo de desistência a ser firmado pelo autor (arts. 520, 521 e 522 do CPP).

A ausência do querelante a essa audiência, como foi visto anteriormente, não acarreta a perempção,pois 
ainda não se estabeleceu a relação processual. Ademais, tal ausência apenas demonstra sua inequívoca 
intenção de não aceitar a reconciliação. Importante frisar que, mesmo em se tratando de crime contra 
a honra, quando a iniciativa couber ao Ministério Público (crime de ação penal pública incondicionada), 
não se pode falar em conciliação (que exprime a conveniência e oportunidade, além da disponibilidade), 
já que, depois de oferecida a denúncia, a representação é irretratável e vigoram todos os princípios da 
ação pública, notadamente o da indisponibilidade (STF, HC 76.024-8/RJ, 2a Turma, Rel. Ministro Maurício 
Correia, julgado em 12.12.97; STJ, HC 6718/RJ, Rel. Ministro Edson Vidigal, julgado em 16.12.97).

b.	 Inviabilizada a conciliação entre as partes, o juiz apreciará o recebimento ou rejeição da 
denúncia. No primeiro caso, será o querelado citado, designando-se dia, local e hora para 
seu interrogatório.

c.	 Segue-se o prazo para o oferecimento da defesa prévia, momento oportuno também para a 
apresentação da exceção da verdade. Oposta a exceção da verdade (cabível nos crimes de calú-
nia, a teor do art. 138, § 3o, do CP), salvo se for funcionário público, hipótese em que também 
caberá no delito de difamação, nos termos do art. 139, parágrafo único, do CP, o querelante 
poderá contestá-la no prazo de 2 (dois) dias, podendo ser inquiridas as testemunhas arroladas 
na queixa, ou outras indicadas naquele prazo em substituição às primeiras, ou para completar 
o máximo legal (art. 523, CPP). Cumpre salientar que, ao reverso daquelas exceções já estuda-
das, a exceção da verdade (defesa de direito material) não será processada em apensoe será 
analisada por ocasião da sentença de mérito, como os demais elementos do crime.

d.	 No procedimento dos crimes contra a honra, é também admitida a retratação do ofensor. 
Interessante apenas frisar que, nessa hipótese, a retratação é possível mesmo depois de 
oferecida a queixa e antes da prolação da sentença.

e.	 Sobre a aplicação do disposto no art. 394, § 4o, do CPP (cf. redação dada pela Lei n. 11.719/08)
nos ritos especiais, como sustentamos no item 14.3.2.2, estas normas somente são aplicáveis 
nos procedimentos quando compatíveis com as suas características, para não desvirtuar 
suas regras próprias.

14.11.	 RESPONSABILIDADE DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS

14.11.1.	 Introdução
O CPP traça procedimento específico para o processo e julgamento de crimes cometidos por 

funcionário público que esteja no exercício de suas funções (arts. 513 a 518). Dessa forma, se no momento 
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do oferecimento da denúncia e seu consequente recebimento o agente já não exercia a função pública, 
o rito a ser seguido não é o especial, mas o comum. Esse posicionamento parece, de fato, correto. O 
que motiva a adoção do rito especial, com defesa preliminar, é o interesse da Administração – que 
pode serseriamente afetada com uma acusação infundada a funcionário público em exercício –, e 
não do funcionário (STF – HC 73.099/SP, 1a Turma, Rel. Ministro Moreira Alves, DJ, 17.05.96, p. 16.324; 
RE-CRIM-108485, RTJ 124/686, RECRIM-113777, RTJ 123/816, RE n. 32708, RE n. 70546, RE n. 94266, RTJ 
9/462, RE n. 113601, RTJ 123/803, HC 50664, RTJ 66/365; STJ – HC 3.242/DF, DJ, 07.04.1997,p. 11.132, Rel. 
Ministro Jesus Costa Lima, 5a T.; REsp. n. 61.503/RS, DJ, 05.08.1996, p. 26.435, Rel. Ministro Luiz Vicente 
Cernicchiaro, 6a T.; no mesmo sentido: HC 1.822-RJ (STJ); RHC n. 4.922/SC, DJ, 24.06.96, p. 22.812, Rel. 
Ministro William Patterson; no mesmo sentido: RHC n. 63.130-RJ, RTJ110/601, RSTJ 45/421 (STF); RHC 
n. 3.475-SP, Rel. Ministro Anselmo Santiago, 6a Turma, DJ, 19.06.95, p. 18.748; RTJ 66/63; RHC n. 2.873-
SP, Rel. Ministro Jesus Costa Lima, 5a Turma, DJ, 11.10.93, p. 21.328, RSTJ 57/83; RHC n. 1.101-SP, RHC 
n. 2.660-SP, REsp n. 1.515-SP, RHC n. 1.835-DF, RHC n. 1.748-RS, RHC n. 1.523-GO, RHC n. 1.287-MG (STJ), 
HC 60.826-SP (STF); RHC n.2.331-SP (92/0028498-1), DJ, 17.12.92, p. 23.325, Rel. Ministro José Dantas, 
julgado em 16.11.92, 5aT.).

Em tema de delito funcional, é conveniente salientar, outrossim, que, se a denúncia oferecida 
peloMinistério Público estiver lastreada em inquérito policial, é dispensável a providência preconizada 
no art. 514 do CPP (STF – HC 71237-RS, 2a Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, DJU, 01.07.94, p. 17.482; RHC 
n. 50.664-PR, Rel. Ministro Antônio Neder, RTJ 66/365; HC 60.826, Rel. Ministro Nérida Silveira, RTJ 
110/601 e DJU, 03.12.93; HC 70.536-7-RJ, DJU, 03.12.93, p. 26.357 e RTJ 110/601;STJ – RHC n. 5.192-MG, DJU, 
02.12.96, p. 47.721, Rel. Ministro Fernando Gonçalves; REsp. n. 116.824-RS, Rel. Ministro Anselmo Santiago, 
6a Turma, DJU, 23.03.98, p. 183; RSTJ 45/418, RSTJ 57/86, RSTJ 73/108; RHC n. 4.384-SP, Rel. Ministro Cid 
Fláquer Scartezzini, 5a Turma, DJU, 22.05.95, p. 14.423, RSTJ 73/108).

Tal entendimento, contudo, foi revisto pela 1a Turma da Corte Suprema, no julgamento do HC 
n. 89.686, em 12.06.07, relatado pelo Min. Sepúlveda Pertence, DJ, 22.06.07, conforme o Informativo STF 
n. 471. O rito previsto nos arts. 513 e seguintes do CPP só é aplicável aos crimes funcionais típicos, descritos 
nos arts. 312 e seguintes do CP. Assim é inaplicável, por exemplo, a um furto (crime comum) cometido 
por funcionário público (STF, RTJ 66/197) ou, ainda, ao processo em que se impute aos acusados crimes 
funcionais em concurso com infrações penais de outra natureza (AGRAG 156544-SP, 1a Turma, Rel. Ministro 
Ilmar Galvão, DJ, 02.12.94, p. 33.207; RTJ 102/624, RHC n. 62.941, RTJ 116/511).

14.11.2.	 Procedimento. Generalidades
Nos delitos afiançáveis, estando a denúncia ou a queixa formalmente em ordem, será registrada e 

autuada, determinando o juiz, antes de recebê-la, a notificação do acusado para responder, por escrito,no 
prazo de 15 (quinze) dias, apresentando sua justificativa. Não sendo localizado o acusado, ser-lhe-á 
nomeado defensor, a quem incumbirá o oferecimento da defesa preliminar. Superada tal fase, o juiz 
deverá apreciar a inicial e a defesa preliminar apresentadas e, em despachofundamentado, se convencido 
pelas razões aduzidas na resposta do acusado, rejeitará a denúncia (art. 516, CPP). Recebida a denúncia, 
o processo seguirá o rito ordinário, a teor dos arts. 517 e 518 do CPP. O descumprimento do rito previsto 
em lei é, de acordo com o entendimento uniforme do Supremo Tribunal Federal, nulidade relativa que 
deverá ser arguida na primeira oportunidade a que couber ao acusado falar, a teor do art. 572, inciso I, do 
CPP (RT 625/379, 625/408, 611/392, 569/392, 646/346). É bem verdade que o rito previsto em lei é garantia 
do “devido processo legal”. Contudo, não provado efetivo prejuízo e tendo sido assegurado ao acusado 
durante a instrução o contraditório e a ampla defesa, com todos os meios e recursos a ele inerentes, 
não nos parece aceitável o reconhecimentode nulidade absoluta se o fim colimado, isto é, a busca da 
verdade real, foi atingido. Aliás, é esse o entendimento uniforme do Colendo Supremo Tribunal Federal 
(Mirabete, 1994. p. 591; STF, HC 74356/SP, Rel. Ministro Octávio Gallotti, 1a Turma, DJ, 25.04.97, p. 15.201, 
STF, HC 68.923/SP, Rel.Ministro Célio Borja, 2a Turma, DJ, 24.04.92, p. 5.377, RTJ 140/157; STF, HC 73.389/
SP, Rel. Ministro Maurício Correa, 2a Turma, DJ, 06.09.96, p. 31.851; STF, HC 74.553/RS, Rel. Ministro Néri 
da Silveira, 2a Turma, DJ, 13.12.1996.) Em sentido contrário, Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães 
Gomes Filho e Antônio Scarance Fernandes (1993. p. 198) ponderam:
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18.1.	 CONCEITO
A atividade jurisdicional está sujeita a erros na apreciação da causa. Para tanto, em um primeiro 

momento, prevê a lei inúmeros recursos para os órgãos jurisdicionais superiores. Todavia, se as partes 
não interpuseram recurso para o reexame das questões ou, se interpostos os recursos, esgotarem-se 
atéa última instância, a decisão judicial, justa ou não, torna-se imutável, adquirindo a estabilidade da 
coisajulgada material.

No Processo Penal, entretanto, a res judicata não prevalece se ficar demonstrado que o fato 
presumido como criminoso não corresponde à verdade real. Dessa necessidade de se afastar a imuta-
bilidade da sentença penal condenatória surge a Revisão Criminal.

Manzini, citado por Espínola Filho (1980, vol. 6, t. 2, p. 360), justifica o instituto, asseverando:

“O interesse de manter as decisões jurisdicionais, reconhecendo-lhes força, não podia prevalecer sobre 
ointeresse de fazer o justo substancial triunfar sobre o justo formal.”

O ilustre autor sustenta, ainda, que a revisão criminal é “um meio de impugnação pelo qual 
uma sentença penal condenatória, passada em julgado, é denunciada ao tribunal (Corte de Cassação, 
na Itália), por determinados motivos que fazem arguir de injusta, ou demonstram o ser, substancial-
mente, com o fim de obter, em favor do condenado, a anulação da própria sentença e, eventualmente, 
a substituiçãopor outra – de absolvição”.

Nesse passo, a Revisão Criminal, na legislação pátria, visa à desconstituição de uma sentença 
penal condenatória (inclusive acórdão) com trânsito em julgado, podendo ainda ser utilizada para a 
desconstituição da sentença absolutória imprópria (que absolve em face da inimputabilidade doacusado), 
no que for desfavorável ao acusado.

18.2.	 NATUREZA JURÍDICA
Não só por sua inserção no título alusivo aos dos recursos no processo penal, como também pelas 

demais características a seguir mencionadas, já se discutiu, tal como o Habeas Corpus, se a natureza 
jurídica da revisão era de recurso ou ação penal de caráter desconstitutivo.

Eduardo Espínola Filho (1980, vol. 6, t. 2, p. 621) considera a revisão criminal um recurso de 
caráter misto e objetivo geral, por trazer características de recurso e assemelhar-se, por outro lado, a 
uma ação rescisória.

Entretanto, a posição mais aceita na doutrina é aquela que considera a revisão uma “ação 
autônoma destinada ao desfazimento dos efeitos produzidos por uma sentença condenatória trânsita 
em julgado” (Tourinho Filho, 1987. vol. 3, p. 470). No mesmo sentido, preleciona José Frederico Marques 
(1997.vol. 4, p. 305) que a “revisão não é recurso e sim ação penal (ação penal constitutiva), funcionando 
como equivalente penal da ação rescisória civil”.

Convém destacar que o recurso tem a finalidade precípua de substituir uma decisão por outra, 
a revisão, por outro lado, tem o escopo de invalidar a entrega da prestação jurisdicional. O recurso 
pressupõe, portanto, uma impugnação dentro da mesma relação processual.

No Brasil, só pode haver recurso dentro do processo, visto que consiste em uma ampliação do 
processo de conhecimento, enquanto que a revisão criminal instaura a nova relação processual. Nesse 
sentido, portanto, a natureza jurídica do referido instituto é de ação constitutiva, mais especificamente, 
constitutiva negativa ou desconstitutiva.
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18.3.	 LEGITIMIDADE ATIVA
Conforme dispõe o art. 623 do CPP, a revisão poderá ser pedida pelo próprio réu ou por seu pro-

curador legalmente habilitado ou, no caso da morte do condenado, por seu cônjuge, ascendente, des-
cendente ou irmão. O autor (réu) não precisa constituir um advogado para formular o pedido de revisão, 
tal como o habeas corpus. Se assim o desejar e for pobre, o Juiz de Direito nomeará um advogado para o 
réu, nos termos do art. 32 do CPP. O réu menor de 21 anos não necessita de curador para o ajuizamento 
do pedido. Aliás, a nomeação de advogado para a apresentação das razões do pedido é uma garantia da 
defesa técnica que não pode, a nosso ver, ser postergada. O condenado não precisa recolher-se à prisão 
para formular o pedido revisional, ainda que haja sido expedido mandado de prisão em decorrência da 
sentença condenatória (Súmula n. 393 do STF).

Pode o réu também optar pela constituição de um procurador legalmente habilitado, que pode 
ser um advogado municiado com a procuração ad judicia, prescindindo-se de poderes especiais, ou 
mesmoaquele sem capacidade postulatória, mas com procuração com poderes especiais.

Admite-se, também, como procurador legalmente habilitado, aquele que representa órgão 
público destinado a prestação de assistência judiciária gratuita; por exemplo, a Procuradoria do Estado 
ou a Defensoria Pública.

Se falecer o réu, seu cônjuge, o ascendente, o descendente ou o irmão poderão interpor o pedido 
revisional. Se houver concurso de mais de um deles, prevalecerá a ordem a partir do cônjuge. Se o peti-
cionário falecer, desistir ou abandonar a ação, o sucessor poderá assumir a titularidade do pedido (por 
analogia ao art. 36 do CPP).

Não há previsão legal de que o membro do Ministério Público proponha o pedido revisional, con-
tudo, como fiscal da correta aplicação da lei, tem o promotor legitimidade para tanto, à semelhança do 
que já se admite em relação à possibilidade de recurso em favor do réu ou mesmo de formular pedido 
de Habeas Corpus.

18.4.	 MOMENTO DO PEDIDO
A teor do art. 622 do CPP, a revisão pode ser requerida a qualquer momento, após o trânsito 

em julgado da sentença condenatória, pouco importando tenha ou não o réu cumprido a pena, já que 
expressamente pode ser pleiteada antes ou após a extinção da pena, podendo estar o condenado, 
inclusive, morto, hipótese em que seus sucessores poderão pleitear a reapreciação da causa. Assim o é 
porque a revisão não pretende somente a desconstituição de uma sentença, mas também corrigir um 
erro judiciário, restituir ao condenado e aos familiares a respeitabilidade social, o status dignitatis, e a 
recomposição do prejuízo daí decorrente por meio de uma indenização.Com base nesse fundamento, é 
cabível a revisão criminal mesmo após a concessão da graça ou do indulto, porque, em ambos os casos, 
o status dignitatis do réu foi ofendido anteriormente à concessão do benefício e tais causas extintivas 
da punibilidade têm aplicabilidade já durante a fase de execução dapena. Ademais, não se pode olvidar 
cabimento da ação indenizatória pelo erro judiciário por eventual tempo de pena cumprido.

18.5.	 CABIMENTO DA REVISÃO

18.5.1.	 Sentença condenatória e absolutória imprópria
A Revisão Criminal somente é cabível para desconstituir sentença penal condenatória com 

trânsito em julgado ou a chamada sentença absolutória imprópria, que tem caráter sancionatório. À 
evidência, a medida de segurança somente é aplicável àquele que tenha praticado uma infração penal 
e as provas assim o demonstrarem. Porém, é possível que a sentença, reconhecendo a autoria, tenha se 
lastreado numa das hipóteses de admissibilidade da revisão, quando, então, ela poderá ser desconstituída, 
levando à absolvição. De forma diversa, Hélio Tornaghi (1987, vol. 2, p. 383) discorda da possibilidade 
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